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Envelhecimento e crise climática 
nas cidades brasileiras: desafios 
e recomendações de políticas 
públicas

Rodrigo Cardoso Bonicenha1

Sumário executivo

A confluência dos eventos climáticos extremos, que têm acontecido com maior severidade e 
frequência, com o envelhecimento populacional demanda ações coordenadas de modo a di-
minuir o adoecimento, a hospitalização e a mortalidade desse grupo populacional. No Brasil, 
as pessoas idosas, aquelas com 60 anos ou mais, são mais de 32 milhões de indivíduos, corres-
pondendo a 15,8% da população. Elas estão distribuídas por todo o território nacional, com 
distintos ritmos do envelhecimento populacional conforme as regiões do país. Cada pessoa 
envelhece de modo particular, assim, as ações e planos de emergência devem ser capazes de 
considerar as diferentes condições das pessoas idosas, para que nenhuma pessoa seja deixada 
para trás em contextos emergenciais.

O poder público, por meio dos entes federativos municipais e estaduais, deve propor pla-
nos de ação para os contextos emergenciais, considerando as particularidades das pessoas 
idosas. Devem também coordenar a ação intersetorial, entre os diferentes órgãos públicos 
e secretarias, e interinstitucional, articulando organizações da sociedade civil e da iniciativa 
privada, para que estejam prontos para agir nos momentos em que eventos extremos e emer-
gências aconteçam.

O Brasil carece de dados precisos e territorializados dos diferentes grupos populacionais, em 
particular das pessoas idosas e de suas condições. Isso impacta, particularmente, os muni-
cípios e estados de menor capacidade técnica e orçamentária, demandando assim coorde-
nação dos entes federativos com maiores capacidades, de modo que lacunas possam ser su-
pridas para o planejamento de ações. Ações generalizantes não surtirão os melhores efeitos 
nos contextos de emergência climática, sendo fundamental o planejamento prévio. O poder 
público também deve coordenar o contato com as respectivas comunidades, por meio de 
lideranças locais, como grupos escolares, serviços de saúde e assistência social, grupos reli-
giosos e de convívio, movimentos sociais, organizações da sociedade civil, entre outros agen-
tes que deverão ser incluídos nos processos participativos de planejamento e treinamento.

Recomendações:

Para reduzir riscos e garantir que “ninguém seja deixado para trás”, propõem-se quatro ações 
integradas, que serão discutidas ao longo do texto:

1. Geógrafo, Mestre e Doutor em Planejamento e Gestão do Território, com Especialização em Gerontologia. Professor na área 
de “Envelhecimento, Interseccionalidade e Saúde” na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo.
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• Integração de bases de dados, territorializando as condições de saúde dos diferentes 
grupos populacionais, de indicadores sociodemográficos e climáticos para que os 
planos de ação estejam embasados conforme as realidades locais e as necessidades 
da pessoa idosa. Desenvolver um módulo de “Vulnerabilidade Geracional e Climática 
em Saúde”, por meio da interoperabilidade de bases como CadÚnico, os Sistemas 
de Informação do Ministério da Saúde, entre outras, para apoiar os municípios na 
elaboração de planos climáticos;

• Implementação de processos comunitários de planejamento e mapeamentos de 
risco, de modo que as populações locais, com representação de pessoas idosas, es-
tejam incluídas e sejam consideradas como agentes de ação nesses processos. Incor-
porar representantes das pessoas idosas nos Núcleos Comunitários de Defesa Civil 
ou Comissões Municipais de Defesa Civil, integrando-os como agentes nos processos 
de planejamento;

• Adaptação dos planos de ação à heterogeneidade das velhices, direcionando ações 
específicas conforme as necessidades particulares (pessoas idosas acamadas, com 
deficiências, em Instituições de Longa Permanência, em domicílios unipessoais, en-
tre outras). Criar e implementar um protocolo intersetorial de “Alerta para População 
Idosa em Alto Risco” visando o contato e evacuação em casos de emergências; 

• Capacitação, treinamento e preparação de cuidadores formais e informais, assim 
como articulação intersetorial (saúde, assistência social, defesa civil) para atuação 
coordenada em emergências. Criar programas de reconhecimento e suporte para o 
cuidado informal, fornecendo kits de emergência adaptados às necessidades da pes-
soa idosa e material de treinamento simplificado e acessível. 

Palavras-chave
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1. Contextualização

O cenário contemporâneo exige que as políticas públicas considerem, de forma articula-
da, dois processos globais interdependentes e em expansão: as mudanças climáticas e o 
envelhecimento populacional. Essa confluência demanda ações orientadas e previamente 
planejadas, de modo a minimizar possíveis impactos negativos para os diferentes grupos po-
pulacionais mais vulneráveis, como é o caso das pessoas idosas, em especial na ocorrência 
cada vez mais frequente de eventos climáticos extremos, como grandes secas, tempestades, 
inundações, enxurradas, deslizamentos, entre outros (Katey e Zanu, 2024).

As mudanças climáticas podem ser entendidas como alterações causadas e ocasionadas pela 
ação humana e relacionadas aos meios de produção da sociedade atual, não apenas como 
alterações naturais nos estados médios da atmosfera (Upadhyay et al., 2015). Essas mudanças, 
como é sabido, foram intensificadas com a revolução industrial e aceleradas recentemente, 
sendo as emissões de gases do efeito estufa uma de suas principais causas.

As dimensões continentais do Brasil, sua diversidade de fauna e flora, representada nos di-
ferentes biomas, e a predominância do clima tropical são aspectos que nos diferenciam dos 
países desenvolvidos, tornando difícil a transposição, para o contexto nacional, dos modelos 
de predição lá formulados. A dificuldade de suprir dados históricos sobre as condições climá-
ticas no Brasil também limita nosso entendimento acerca das condições climáticas dos últi-
mos séculos, assim como de sua distribuição e de seus efeitos ao longo do território. No caso 
dos municípios brasileiros, 93% foram atingidos por algum tipo de desastre natural entre 
2013 e 2022, deslocando mais de 4,2 milhões de pessoas (CNM, 2023). Apesar dessas cifras, 
o Brasil ainda carece de informações e dados mais precisos, e territorialmente informados, 
para uma melhor apreensão das particularidades climáticas (Artaxo et al., 2020).

O envelhecimento populacional é um processo recente em nossa sociedade, sendo que 
atualmente o Brasil conta com mais de 32 milhões de pessoas com 60 anos ou mais. Esse 
total equivale a mais de 15,8% da população brasileira, sendo que em algumas localidades a 
população com 60 anos ou mais já superou aquela de 0 a 14 anos de idade (gráfico 1). O envel-
hecimento ocorre em ritmos distintos ao longo do Brasil, sendo o Sul e o Sudeste as regiões 
com a maior proporção de pessoas idosas, seguidas do Nordeste, do Centro-Oeste e do Nor-
te, respectivamente (IBGE, 2023). O envelhecimento é um fenômeno predominantemente fe-
minino, logo é importante que as ações previstas nos planos de adaptação e mitigação levem 
em conta essa particularidade. Além disso, o envelhecimento é um processo heterogêneo, ou 
seja, cada pessoa envelhece de modo particularizado, em total relação com suas condições 
socioeconômicas e as possibilidades daí oriundas, assim como com o ambiente onde se vive 
(Salvalaio et al., 2023).

“O cenário 
contemporâneo 

exige que as políticas 
públicas considerem, 

de forma articulada, 
dois processos globais 

interdependentes 
e em expansão: as 

mudanças climáticas 
e o envelhecimento 

populacional.”



©2025 | Centro Soberania e Clima

70 | Diálogos Soberania e Clima V4. Nº 2. 2025.

Gráfico 1. Proporção da população residente por grupos de idade específicos, ordenado 
pela maior proporção da população até 14 anos, segundo as Unidades da Federação - Censo 
2022

 

Fonte: IBGE (2023).

Assim como no caso de dados e indicadores desagregados sobre as questões climáticas, o 
Brasil carece de dados e indicadores territorializados sobre o perfil social, de vulnerabilida-
de e saúde das populações idosas e outros grupos populacionais. Seria fundamental que as 
condições de saúde das populações estivessem disponíveis nas bases de dados oficiais para 
que, dessa forma, seja possível precisar onde estão localizadas pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, pessoas idosas que moram sozinhas, entre outros perfis que podem ser 
vitimados quando da ocorrência de emergências e catástrofes (Ojima e Marandola Jr., 2010).

Esses elementos apontados inicialmente orientam as propostas aqui apresentadas, de modo 
que deixamos o alerta desde o início: soluções generalizantes não surtirão os melhores efei-
tos e resultados quando levamos em consideração as populações idosas nos contextos de 
mudanças climáticas (Hansen e Bi, 2017).

Como mencionado, cada pessoa envelhece de um modo particular. Portanto, não são todas 
as pessoas idosas que irão se deparar com certa situação ou condição. Ainda assim, são co-
muns algumas alterações fisiológicas que impactam diretamente a vida das pessoas idosas, 
tais como a menor capacidade de termorregulação, a alta prevalência de Doenças Crônicas 
Não-Transmissíveis (DCNTs) e a mobilidade reduzida (Soares et al., 2012). Esses elementos 
podem dificultar a efetividade de certas ações e apontar para a necessidade de atuação dife-
renciada nos contextos de emergência climática.

Essas condições podem ser agravadas nos grupos de pessoas idosas de maior faixa etária, 
demandando ainda maior atenção. Também é relevante saber onde se encontram as pes-
soas idosas com deficiência. As pessoas idosas representam aproximadamente metade do 
contingente de pessoas com deficiência no Brasil, muitas vezes passando a conviver com 
deficiências somente na velhice (IBGE, 2025). Além disso, precisam ser programadas ações 
específicas para o atendimento de pessoas idosas com Alzheimer e outras demências, dado 
que não serão capazes, no contexto de uma catástrofe climática, de cuidarem de si mesmas, 
buscarem abrigo nos locais disponibilizados, participarem de processos de evacuação, entre 
outros.
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Esses elementos explicam, em parte, o motivo pelo qual pessoas idosas superam as vítimas 
fatais em eventos climáticos extremos, apesar de não representarem o maior grupo popula-
cional atingido (Adams et al., 2011). Desse modo, é fundamental que as demandas das pes-
soas idosas sejam consideradas, em particular que os planos de ação e mitigação climática, 
que devem estar coordenados entre os níveis municipal, estadual e federal, reconheçam, 
contemplem e busquem medidas para atender esta população.

2. Desafios territoriais frente ao envelhecimento e à 
crise climática

As implicações do imbricamento entre as mudanças climáticas e o envelhecimento popula-
cional atingem diferentes dimensões. Para a saúde pública, implicam em um aumento das 
taxas de mortalidade das pessoas idosas, assim como de internações e hospitalizações oriun-
das dos eventos extremos. Em termos da qualidade de vida, as pessoas idosas costumam 
enfrentar maiores dificuldades do que populações adultas, em geral. Além disso, podem 
conviver com limitações de mobilidade, impactando diretamente a capacidade de se deslo-
carem em urgências, como queimadas e inundações, ou em contextos desfavoráveis, como 
nas noites e madrugadas, em áreas remotas ou isoladas, entre outros (Prina et al., 2024).

O acesso a serviços essenciais pode ser dificultado, especialmente quando esses serviços 
não estão distribuídos pelo território. Não é sensato que cidades de médio e grande por-
te disponham de locais de refúgio, abrigo e outros atendimentos distantes das populações 
idosas, acamadas e das pessoas com deficiência. Assim, é urgente a necessidade de planeja-
mento e planos de ação, em particular para eventos extremos, exigindo elaboração prévia de 
rotas de evacuação, locais de abrigamento, entre outros (OBCC, 2024). A falha na tomada de 
decisão nesse tipo de situação implicará em mortes, hospitalizações e mesmo contaminação 
desnecessárias. O planejamento evitará iniquidades em saúde, gastos desnecessários aos 
cofres públicos e aos agentes privados, ao mesmo tempo em que proverá a saúde e a quali-
dade de vida para essas populações.

Em outubro de 2024, a população do estado da Flórida, nos Estados Unidos, deparou-se com 
o Furacão Milton, um fenômeno climático que rapidamente aumentou de nível, sendo intitu-
lado como uma tempestade “explosiva”. Felizmente, ao chegar ao continente vindo do Golfo 
do México, o furacão perdeu força e diminuiu de categoria, sendo menos danoso do que o 
previamente projetado. Ainda assim, um país desenvolvido mostrou que não tinha um plano 
de ação coerente para um evento de tamanha magnitude, ao propor que a população de 11 
condados fosse evacuada em direção a outros estados. Até mesmo uma sociedade que foi 
construída ao redor do automóvel individual não suportou o impacto de quase seis milhões 
de pessoas sendo obrigadas a deslocar-se centenas de quilômetros para o norte, única di-
reção possível para escapar por terra (Clark-Ginsberg, 2024).

Se a ordem de evacuação é dada para toda a população, ela não é capaz de coordenar como 
tal evacuação será, de fato, realizada. Ao homogeneizar a população, supondo que todas as 
pessoas serão capazes de buscar refúgio, comete-se o equívoco de não considerar as diferen-
tes condições de vida que podem impedir que se esteja em segurança. Pessoas idosas com 
a capacidade de dirigir, manter-se em pé e estar com consciência de suas ações conseguem, 
em melhor medida, manter-se seguras ou buscar lugares de abrigo. Como ficam, porém, 
aquelas acamadas, que convivem com a necessidade de cuidado em tempo integral ou em 
outros contextos que impossibilitam ou dificultam a capacidade de buscar socorro?

O reconhecimento das condições de desigualdade serve justamente para que as ações plane-
jadas e os planos de ação propostos sejam capazes de garantir a segurança das populações 
em maior vulnerabilidade e diminuir possíveis impactos negativos em contextos de emergên-
cias. Em geral, os documentos e planos de ação não mencionam, ou abordam de forma mui-
to sucinta e superficial, as especificidades da população idosa, quanto menos consideram a 
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diversidade e as necessidades desse público (Carlson et al., 2024; Salvalaio, Pereira e Alvarez, 
2024). Além disso, ao não incluírem as pessoas idosas nos processos de planejamento, per-
dem a chance de integrá-las como agentes de mudança e lideranças locais nos territórios, 
com grande capacidade de influência e diálogo intergeracional (Katey e Zanu, 2024).

Nesse sentido, é importante apontar alguns obstáculos que podem impedir a efetividade das 
ações planejadas. Um dos principais dilemas é o de lidar com a heterogeneidade das velhices 
e possíveis barreiras de comunicação ou de acesso. Qualquer obstáculo, entrave ou atitude 
que impeça a efetividade das ações planejadas nas emergências para as pessoas idosas pode 
ser entendido como barreira. O Estatuto da Pessoa com Deficiência ilustra os seguintes tipos 
de barreiras: urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, na comunicação e na informação, 
atitudinais e tecnológicas (Brasil, 2015).

Como podemos perceber, diferentes dimensões devem ser consideradas para que os pla-
nos de ação não ignorem populações idosas ou outros grupos em maior vulnerabilidade. 
Os sistemas de alerta e monitoramento precisam levar em conta essas barreiras, para que 
as mensagens sejam distribuídas de forma acessível, com clareza e rapidamente, por meios 
que não dependam somente de smartphones, ou seja, usando rádios, comunidades de base, 
entre outros recursos locais. Além disso, os sistemas de alerta devem ser precisos, divulgan-
do instruções para observar condições de risco e promovendo orientações direcionadas para 
os diferentes contextos locais.

No ano de 2024, com as chuvas que devastaram grandes faixas de terra no estado do Rio 
Grande do Sul e inundaram, entre outras cidades, a capital Porto Alegre, foram relatados 
casos de pessoas com deficiência auditiva que encontraram dificuldades em receber alertas 
e na comunicação com os voluntários dos abrigos (Lunardi, 2024). As mensagens de SMS, 
que dependiam principalmente de notificação sonora, a troca de quadros de voluntários e a 
situação atípica tornaram mais difícil o atendimento e a própria compreensão das necessi-
dades dessas pessoas.

Além dos impactos já amplamente discutidos das inundações como as do Rio Grande do Sul, 
como o aumento de doenças infecciosas (hepatite A, leptospirose e tétano) e transmitidas 
por vetores (dengue e malária), dos prejuízos à produção agrícola e ao abastecimento de 
água, pouco se falou sobre os movimentos de massa que ocorrem durante esses eventos. Os 
deslizamentos e deslocamentos de terra provocam danos severos e até destruição completa 
de infraestruturas cruciais, como estradas, rodovias, ferrovias, pontes e viadutos. A magnitu-
de desses fenômenos agravam significativamente os desafios de evacuação e deslocamento 
das populações afetadas, tornando a crise ainda mais complexa e prolongada (EMATER/RS, 
2024; Paula et al., 2024).

As ações planejadas localmente, considerando necessidades específicas, devem estar sem-
pre atentas aos possíveis impactos regionais, estaduais e nacionais decorrentes da emer-
gência, e devem desencadear ações mais ou menos coordenadas de acordo com a severi-
dade dos fenômenos. Exemplos deste planejamento estão em temas como as capacidades 
e modos de evacuação, distribuição de abrigos e locais de atendimento. Em processos que 
atinjam grandes proporções, os grupos mais vulneráveis, como populações ribeirinhas, qui-
lombolas e tradicionais, devem ser atendidos para que não sejam os potencialmente mais 
impactados (Anunciação e Paulo, 2025).

Os efeitos dos fenômenos meteorológicos extremos se desenrolam no longo prazo, não são 
resolvidos logo após a sua finalização. Ainda no caso gaúcho, mais de 4.500 fontes de água 
potável foram contaminadas no estado, atingindo mais de 34.500 famílias (EMATER/RS, 2024; 
REDESCA, 2025). As medidas direcionadas aos grupos vulneráveis, dos quais pessoas idosas 
fazem parte, precisam estar atentas aos indivíduos em localidades de difícil acesso, isolados 
tanto no contexto urbano quanto rural, pessoas com demência ou acamadas que recebem 
suporte e cuidado, entre outras. Seria importante que tais populações estivessem mapeadas 
pelos governos municipais nos territórios e que, em contexto de emergência, coordenassem 
interinstitucionalmente as ações e planos de contingência. Por exemplo, as equipes locais 
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dos serviços, como Agentes Comunitários de Saúde, poderiam orientar a atenção das equi-
pes de resgate para certas localidades específicas (Domingo et al., 2024).

No Norte do Brasil, as secas atípicas reduziram significativamente a vazão dos rios, dificultan-
do ou impedindo o acesso a vilarejos e cidades (Caldas, 2024). Esse cenário compromete o 
atendimento às populações idosas, especialmente no que diz respeito ao acompanhamento 
de doenças crônicas e outras demandas de saúde que continuam sendo necessárias mesmo 
em contextos emergenciais. Em situações de emergência climática, soluções genéricas não 
garantem assistência adequada, impactando negativamente os grupos em maior vulnerabi-
lidade (Hansen e Bi, 2017).

O material “Planos comunitários de redução de riscos e adaptação climática” (Brasil, 2025) 
lembra que os riscos não são apenas fenômenos naturais, mas socialmente construídos a 
partir de falhas no planejamento, na gestão do território, da coordenação interinstitucional 
e multiescalar, entre outros elementos que devem ser previamente trabalhados. A Defesa 
Civil realizou treinamentos comunitários em cidades como Santos-SP para que as pessoas 
em áreas sujeitas a riscos pudessem ler sinais, de modo a prever e coordenar ações locais de 
prevenção, como evacuações. Esses processos integram o saber técnico ao popular, permi-
tindo que as populações locais estejam melhor preparadas para emergências, com base em 
procedimentos, métodos e técnicas informados por evidências.

Aqui esbarramos com as limitações de infraestrutura e recursos que dificultam a implemen-
tação de ações de adaptação e mitigação climática. Por um lado, há a necessidade de pro-
cessos formativos para profissionais dos diferentes setores da sociedade, incluindo os da 
iniciativa privada, para questões relacionadas aos eventos extremos e mudanças climáticas. 
Por outro, precisamos integrar as comunidades locais, bairros e cidades nos processos de 
planejamento e planos de contingência. Os profissionais locais devem treinar as populações, 
mas também devem ser realizados mapeamentos participativos, para que seja possível elen-
car locais e pontos de atenção. Esses processos formativos e de mapeamento participativo 
podem contar com a parceria de Universidades, Institutos de Pesquisa e outras instituições, 
almejando a desejada integração social e intersetorial e suprindo possíveis lacunas de profis-
sionais especializados, em particular nos municípios de menor porte (Pimenta, 2024).

Alguns documentos mencionam ou reconhecem grupos vulneráveis nesses contextos, como 
as pessoas idosas; entretanto, em geral o envelhecimento é negligenciado, sendo um tema 
ausente nos documentos oficiais e planos de ação (Salvalaio, Pereira e Alvarez, 2024). A 
ausência e a invisibilização das pessoas idosas não são uma questão apenas das mudanças 
climáticas. A sociedade encontra muita dificuldade em abordar o envelhecimento, apesar 
da relevância social desse grupo. A grande questão é que, ao considerar idosos como outros 
adultos, desconsideram-se necessidades específicas, aumentando assim a mortalidade e a 
hospitalização desse grupo.

Além disso, o estigma e as percepções sociais carregadas de valores e preconceitos, como o 
do idadismo, podem retratar pessoas idosas como passivas nos processos de planejamen-
to, desconsiderando o seu papel como importantes lideranças locais e articuladoras inter e 
intrageracionais (Pillemer, Cope e Nolte, 2021). Os documentos de redução de riscos e adap-
tação climática devem conter seções específicas para as pessoas idosas e outros grupos em 
vulnerabilidade social.

As análises aqui apresentadas evidenciam que a vulnerabilidade das pessoas idosas diante 
dos eventos climáticos extremos é amplificada pela ausência de planos de ação integrados, 
acessíveis e sensíveis às suas especificidades. O enfrentamento dessas lacunas exige não 
apenas a elaboração de estratégias de resposta, mas também a consolidação de uma agenda 
de políticas públicas que valorize a participação social, o planejamento territorial inclusivo 
e a cooperação interinstitucional. Esse esforço é fundamental para evitar a perpetuação de 
desigualdades e para fortalecer a resiliência comunitária. Assim, a discussão sobre os limi-
tes e potencialidades das respostas locais e nacionais abre caminho para a seção final deste 
policy paper, dedicada à proposição de diretrizes estratégicas para a construção de políticas 
climáticas equitativas e sustentáveis.

“(...)os riscos não são 
apenas fenômenos 

naturais, mas 
socialmente construídos 

a partir de falhas no 
planejamento, na 

gestão do território, 
da coordenação 

interinstitucional e 
multiescalar, entre 

outros elementos que 
devem ser previamente 

trabalhados.”

“(...) em geral o 
envelhecimento é 

negligenciado, sendo 
um tema ausente nos 

documentos oficiais e 
planos de ação.”
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3. 	Recomendações e considerações finais

Diante do contexto em que mudanças climáticas se intensificam em um cenário de envelhe-
cimento populacional, o poder público deve assumir o papel de articulador e coordenador 
de ações intersetoriais e interinstitucionais. Este policy paper apresenta recomendações vol-
tadas à construção de planos de ação, mitigação e adaptação climática que contemplem, de 
forma efetiva, as necessidades e limitações das pessoas idosas.

A primeira medida necessária é a criação de bases integradas de dados e indicadores climáti-
cos e sociodemográficos, que permitam compreender a diversidade etária, territorial e social 
da população brasileira. Apenas com informações robustas e específicas será possível proje-
tar cenários realistas e orientar políticas públicas mais eficazes, especialmente nos municí-
pios de menor capacidade técnica e orçamentária. A integração dos dados permite entender 
peculiaridades entre e dentro dos diferentes grupos etários e populacionais, de modo que 
ações possam ser coordenadas conforme diferentes graus de necessidade.

A interoperabilidade de bases de dados existentes, como o CadÚnico, a Rede Nacional de 
Dados em Saúde e os Sistemas de Informação do Ministério da Saúde (SINASC, SIM e SINAN), 
evitaria esforços duplicados e poderia servir para o desenvolvimento de um módulo de “Vul-
nerabilidade Geracional e Climática em Saúde”. Para além dos dados de morbidade e mor-
talidade, é necessário o cruzamento com dados de território, moradia, composição familiar, 
renda e infraestrutura urbana. Os municípios deveriam utilizar bases de dados integradas 
para a elaboração dos Planos Municipais de Adaptação e Mitigação Climática, podendo haver 
cooperação interfederativa para o apoio aos municípios com menor capacidade técnica.

Além disso, é fundamental investir em processos comunitários de planejamento e mapea-
mento participativo, como os previstos nos Planos Comunitários de Prevenção de Riscos e 
Adaptação Climática (PCRA). Ao integrar saberes técnicos e científicos com o conhecimento 
das comunidades locais, tais processos fortalecem a governança, capacitam a população e 
tornam as respostas mais rápidas e efetivas.

A coordenação interinstitucional deve incluir governos em diferentes níveis, organizações da 
sociedade civil, centros de pesquisa, instituições de ensino, hospitais e serviços de saúde. O 
treinamento prévio e a articulação entre esses agentes ampliam a capacidade de resposta 
e garantem que grupos mais vulneráveis, como os idosos, não sejam invisibilizados ou ex-
postos a riscos adicionais (Quive et al., 2023). É preciso também criar e implementar um pro-
tocolo intersetorial, que integre Agentes Comunitários de Saúde, Centros de Referência de 
Assistência Social, Defesa Civil e outros atores, para se consolidar um “Alerta para População 
Idosa em Alto Risco”, visando o contato e evacuação em casos de emergências.

Mais do que protegidas, as pessoas idosas devem ser reconhecidas como agentes de transfor-
mação. Isso significa considerar a heterogeneidade das velhices, desde aquelas em institui-
ções de longa permanência ou em domicílios unipessoais até as que convivem com demência 
ou mobilidade reduzida. Incorporar essa diversidade nas políticas públicas é condição es-
sencial para reduzir a mortalidade e a morbidade desse grupo em situações de emergência.

Nesse sentido, torna-se imprescindível também o treinamento de cuidadores, familiares, pro-
fissionais, voluntários ou membros da comunidade, para que possam atuar em resgates e 
cuidados durante crises, reforçando o princípio de que “ninguém deve ser deixado para trás”, 
em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (ONU, 2017). A 
Defesa Civil poderia coordenar processos de treinamento e simulados para emergências cli-
máticas com equipes de Estratégia de Saúde da Família, dos Centros de Referência da Assis-
tência Social e de representantes das Instituições de Longa Permanência, o que impactaria 
positivamente o resgate e cuidado pós-emergência de idosos em alta vulnerabilidade. Para o 
cuidador informal, poderiam ser criados programas de reconhecimento e suporte, fornecen-



©2025 | Centro Soberania e Clima

75 | Diálogos Soberania e Clima V4. Nº 2. 2025.

do kits de emergência adaptados às necessidades da pessoa idosa, com material simplificado 
e acessível.

Os planos de ação precisam ainda refletir os riscos específicos de cada território e promover 
a coordenação entre municípios, regiões metropolitanas e estados, assegurando que a res-
posta seja escalável e solidária. A atuação da Defesa Civil e de corpos técnicos, por meio de 
mapeamentos de risco e treinamentos com lideranças locais, é elemento central para prepa-
rar comunidades e reduzir vulnerabilidades.

Em suma, diante da intensificação dos eventos climáticos extremos e do rápido envelheci-
mento da população brasileira, é urgente que as políticas públicas incorporem as especifici-
dades das pessoas idosas em todas as fases de planejamento, prevenção e resposta. Não se 
trata apenas de uma questão de justiça social, mas de responsabilidade coletiva. Somente 
com dados qualificados, ações participativas e estratégias territorialmente sensíveis será 
possível garantir que nenhuma pessoa idosa seja invisibilizada ou deixada para trás em ce-
nários de crise climática.
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